
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.298.321 - DF (2010/0069291-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : RENE ROCHA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DO CARMO MARTINS IRINEU 
ADVOGADO : LÍVIA LEMES DE ALARCÃO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENSIONISTA DE EX-SERVIDOR. REVISÃO DO 
BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
NÃO-CONFIGURAÇÃO. APLICAÇÃO DA INTERPRETAÇÃO 
LÓGICO-SISTEMÁTICA DA PETIÇÃO INICIAL PARA SE INFERIR O PEDIDO. 
1. Incabível a alegação de ser o acórdão recorrido extra petita, porquanto o pedido é o que se 
pretende com a instauração da demanda e se extrai da interpretação lógico-sistemática das 
razões recursais, sendo de levar-se em conta os requerimentos feitos em seu corpo e não só 
aqueles constantes em capítulo especial ou sob a rubrica 'dos pedidos", devendo ser levados em 
consideração, portanto, todos os requerimentos feitos ao longo da peça, ainda que implícitos. 
Precedentes: AgRg no REsp 1168551/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 28/10/2011; AgRg no REsp 835.091/ES, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, DJe 13/09/2010; AgRg no REsp 243.718/RS, Rel. Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS), Terceira Turma, DJe 13.10.2010; AgRg no REsp 1198808/ES, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 01/06/2011; AgRg no Ag 1380926/DF, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 25/05/2011; REsp 1134338/RJ, Rel. 
Ministro Massami Uyeda, Terceira Turma, DJe 29/09/2011; AgRg no RMS 28.542/AP, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 28/09/2011. 
2. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros 
da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teori Albino Zavascki e 
Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 
Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.298.321 - DF (2010/0069291-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : RENE ROCHA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DO CARMO MARTINS IRINEU 
ADVOGADO : LÍVIA LEMES DE ALARCÃO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo Distrito Federal contra decisão de minha lavra, ementada nos seguintes 

termos (fl. 318):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PENSIONISTA DE EX-SERVIDOR. REVISÃO DO BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. APLICAÇÃO DA 
INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA DA PETIÇÃO INICIAL PARA SE 
INFERIR O PEDIDO. AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO PROVIDO.

O Agravante, em suas razões, alega que não houve fundamentação ou pedido implícito no 

sentido de se manter o pensionamento tal como concedido, mas tão-somente para o reconhecimento 

da boa-fé e consequente não devolução (fls. 326-329).

Requer a reforma da decisão impugnada ou a submissão do recurso para apreciação e 

julgamento pela Turma julgadora.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.298.321 - DF (2010/0069291-5)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENSIONISTA DE EX-SERVIDOR. 
REVISÃO DO BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. JULGAMENTO EXTRA 
PETITA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. APLICAÇÃO DA INTERPRETAÇÃO 
LÓGICO-SISTEMÁTICA DA PETIÇÃO INICIAL PARA SE INFERIR O 
PEDIDO. 
1. Incabível a alegação de ser o acórdão recorrido extra petita, porquanto o pedido é o 
que se pretende com a instauração da demanda e se extrai da interpretação 
lógico-sistemática das razões recursais, sendo de levar-se em conta os requerimentos 
feitos em seu corpo e não só aqueles constantes em capítulo especial ou sob a rubrica 
'dos pedidos", devendo ser levados em consideração, portanto, todos os requerimentos 
feitos ao longo da peça, ainda que implícitos. Precedentes: AgRg no REsp 1168551/MG, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 28/10/2011; AgRg no REsp 
835.091/ES, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 13/09/2010; 
AgRg no REsp 243.718/RS, Rel. Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do 
TJ/RS), Terceira Turma, DJe 13.10.2010; AgRg no REsp 1198808/ES, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 01/06/2011; AgRg no Ag 1380926/DF, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 25/05/2011; REsp 1134338/RJ, 
Rel. Ministro Massami Uyeda, Terceira Turma, DJe 29/09/2011; AgRg no RMS 
28.542/AP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
28/09/2011. 
2. Agravo Regimental não provido. 

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O agravo 

regimental não merece prosperar.

A decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos. Confira-se o seu 

teor (fls. 318-322):

Trata-se de agravo interposto pelo Distrito Federal contra decisão que inadmitiu o 
recurso especial ao fundamento de não ter havido ofensa aos arts. 128, 460 e 535, I, 
do CPC. 
O apelo especial obstado enfrenta acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
e Territórios, com a seguinte ementa (fl. 191): 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PENSIONSISTA DE 
EX-SERVIDOR PÚBLICO. REVISÃO DO BENEFÍCIO. 
DECADÊNCIA DO DIREITO DO ESTADO DE REVER O ATO. LEI 
FEDERAL Nº 9.784/99 E LEI LOCAL Nº 2.834/01.
– Conquanto seja lícito à Administração rever seus próprios atos, como 
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os de revisão de pensão alimentícia percebida por beneficiário de 
ex-servidor, em face do princípio da autotutela, tal há que ser levado a 
efeito dentro do lapso temporal previsto na Lei nº 9.784/99, aplicável no 
Distrito Federal por força da Lei nº 2.834/01. Sendo feita a revisão do 
ato administrativo – pensão alimentícia – após o decurso daquele prazo, 
tem aplicação a hipótese da decadência, consoante previsão legal neste 
sentido. Precedentes jurisprudenciais.

Embargos declaratórios rejeitados às fls. 230-242.
Nas razões do recurso especial, fulcrado na alínea "a" do permissivo constitucional, 
o recorrente alega violação dos artigos 128 e 461 do CPC, ao argumento de a 
recorrida não teria pleiteado na inicial o reconhecimento da decadência do direito da 
Administração retificar seu benefício, tal como reconhecido pelo Tribunal a quo, 
tendo buscado apenas a declaração da decadência do direito do DF reaver as 
quantias que lhe haviam sido indevidamente pagas. Aduz, também, ofensa ao artigo 
535, II, do CPC, por entender que não foram analisadas as alegações trazidas nos 
embargos declaratórios, no que concerne à ocorrência de julgamento extra petita. 
Contrarrazões apresentadas às fls. 275-283, aduzindo a não ocorrência de 
julgamento extra petita.
No agravo de instrumento, afirma o agravante que houve ofensa aos dispositivos 
apontados, porquanto o tribunal a quo proferiu julgamento extra petita.
É o relatório. Passo a decidir. 
A insurgência não merece prosperar. 
Inicialmente, deve ser rejeitada a alegada violação ao art. 535, I e II, do CPC, uma 
vez que os arestos recorridos estão devidamente fundamentados. A jurisprudência 
desta Corte é uníssona no sentido de que o julgador não está adstrito a responder a 
todos os argumentos das partes, desde que fundamente sua decisão. 
Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes 

ICMS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. MANDADO DE 
SEGURANÇA. INVIABILIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS À CORTE A QUO. ART. 
535, II, DO CPC. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA.
I - Não há violação do artigo 535, II, do Código de Processo Civil, em 
razão da rejeição dos embargos declaratórios, quando as questões 
relevantes ao deslinde da causa foram devidamente enfrentadas, 
restando expostas as razões de convencimento do órgão julgador. 
Hipótese na qual o aresto a quo externou a  inadmissibilidade de dilação 
probatória em autos de mandado de segurança, deixando, então, de 
adentrar às questões de mérito suscitadas pelo apelante.
II - Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1085018/SP, Rel. 
Ministro  Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 19/12/2008).

Confiram-se, ainda, os seguintes julgados: AgRg no REsp 915.891/MG, Rel. Ministro  
Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 15/12/2008; REsp 698.208/RJ, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 8/9/2008; REsp 819.597/RJ, Rel. Ministra 
Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 3/11/2008; AgRg no REsp 643.255/SC, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 25/11/2008 e REsp 
1029422/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 16/12/2008. 
Na hipótese dos autos, o Tribunal a quo, quando do julgamento dos embargos de 
declaração opostos, consignou:

No que tange à alegação de que teria ocorrido a hipótese de julgamento 
extra petita, na medida em que o acórdão teria reconhecido direito não 
pleiteado na inicial da ação, isto é: o reconhecimento da decadência do 
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direito da Administração retificar o seu benefício, com a conseqüente 
violação dos artigos 128 e 460, do CPC, tal não merece prosperar.
Ora de uma análise, ainda que perfunctória da petição inicial [folhas 
02/03] bem como da peça recursal [folhas 110/111] depreende-se 
claramente que houve requerimento expresso nesse sentido: do 
reconhecimento da decadência do direito da Administração revisar o ato 
em tela. Deste modo, ao pronunciar-se sobre o tema, com o 
reconhecimento da hipótese de decadência, este Órgão Colegiado, ao 
contrário do que quer fazer crer o embargante, deu efetividade aos 
referidos dispositivos, em harmonia, pois, com o princípio ali insculpido: 
da congruência, havendo perfeita correlação entre o pedido e decisão 
judicial proferida.
Não se pode deixar em oblívio, de  mais disso, o disposto no artigo 515, 
§ 1º, do CPC, no sentido de que o recurso devolve ao Tribunal o 
conhecimento de todas as questões suscitas e discutidas no processo 
ainda que o juízo a quo não as tenha decidido por inteiro, como ocorre, 
in casu. (fls. 230-242)

De fato, da análise detida dos autos verifica-se que o pedido inicial abordou a questão 
afirmando que, nos termos do art. 54 da Lei 9.784/1999, a administração pública 
estaria impedida de proceder a redução da Gratificação Regência de Classe, tendo em 
vista a decadência operada.
Assim, não há falar em julgamento extra petita pela Corte a quo, porquanto a decisão 
atacada analisou a demanda dentro dos limites postos na inicial.
Ademais, tem-se que o pedido é o que se extrai da interpretação lógico-sistemática 
das razões recursais, sendo de levar-se em conta os requerimentos feitos em seu 
corpo e não só aqueles constantes em capítulo especial ou sob a rubrica 'dos 
pedidos", devendo ser levados em consideração, portanto, todos os requerimentos 
feitos ao longo da peça, ainda que implícitos. No mesmo sentido, confiram-se os 
precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
POR ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DE 
PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. CONTRATAÇÃO 
DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA SEM LICITAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA DE 
SINGULARIDADE DO SERVIÇO E DA NOTÓRIA 
ESPECIALIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE JUÍZO QUANTO AOS 
REQUISITOS OBJETIVOS DA CONTRATAÇÃO DIRETA POR 
DISPENSA DE LICITAÇÃO. ART. 17 DA LIA. IMPOSSIBILIDADE 
DE EXTINÇÃO ANTECIPADA. RETORNO DOS AUTOS PARA 
PROSSEGUIMENTO DO FEITO.  PRECEDENTES.
1. Hipótese na qual se discute cabimento, ou não, da extinção antecipada 
de ação civil pública por ato de improbidade administrativa correlato a 
contratação de escritório de advocacia com dispensa de licitação.
2. Cabe afastar a alegação de ser a decisão agravada extra petita, por 
falta de indicação do art. 17 da Lei n. 8.429/92 nas razões de recurso 

especial, pois o pedido é o que se pretende com a instauração da 

demanda e se extrai da interpretação lógico-sistemática das razões 

recursais, sendo de levar-se em conta os requerimentos feitos em 

seu corpo e não só aqueles constantes em capítulo especial ou sob 
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a rubrica 'dos pedidos", devendo ser levados em consideração, 

portanto, todos os requerimentos feitos ao longo da peça, ainda 

que implícitos (AgRg no REsp 1198808/ES). In casu, consta nas 
razões de recurso especial a alegação de  "desate prematuro da ação 
(.....) impedindo a correta responsabilização para aqueles que causam 
prejuízo ao erário".
3. O entendimento desta Corte é de que decorre ilegal contratação que 
tenha prescindido da respectiva licitação, nas hipóteses de serem 
importantes os serviços jurídicos de que necessita o ente público, mas 
não apresentam singularidade, porque afetos à ramo do direito bastante 
disseminado entre os profissionais da área, e não demonstrada a 
notoriedade dos advogados -  em relação aos diversos outros, também 
notórios, e com a mesma especialidade - que compõem o escritório de 
advocacia contratado.
4. Logo, para se saber se a contratação de escritório de advocacia com 
dispensa de licitação é legal, exige-se a efetiva comprovação, pelas 
instâncias ordinárias, de notória especialização aliada à singularidade do 
serviço, de modo a caracterizar a inviabilidade de concorrência com 
outros escritórios igualmente especializados e notórios.
5. O juízo de primeira instância houve por julgar antecipadamente o 
feito, nos moldes do art. 17, § 8º, da LIA, extinguindo a ação sem 
julgamento do mérito, sem, no entanto, ter sindicado sobre a presença 
da singularidade do serviço e a notória especialização do escritório 
contratado frente a outros escritórios existentes no Estado, de forma a 
comprovar a inviabilidade da concorrência.
6. Do acórdão recorrido, se infere que o Tribunal de origem também 
não especificou a presença, ou não, desses requisitos para a dispensa de 
licitação. Dessa forma, o acórdão recorrido contrasta com o 
entendimento reinante no STJ de que, na fase prevista no art.
17, § 8º, da LIA, o magistrado deve limitar-se a um juízo preliminar 
sobre a inexistência do ato de improbidade, da improcedência da ação ou 
da inadequação da via eleita, apenas com o fim de evitar a ocorrência de 
lides temerárias.
7. Mutatis mutandis, se a petição contiver a narrativa dos fatos 
configuradores, em tese, da improbidade administrativa, não se 
configura inépcia da inicial, sob pena de esvaziar-se a utilidade da 
instrução e impossibilitar a apuração judicial dos ilícitos nas ações de 
improbidade administrativa. Precedentes: AgRg no REsp 1204965/MT; 
REsp 1008568/PR e REsp 1002628/MT.
8. In casu, há, em tese, a realização de conduta violadora de princípios 
da administração pública a ser apurada no âmago do processo, não 
tendo a sentença afastado um dos requisitos que caracteriza o ato como 
ilegal, pelo que, esse ponto, deve ser objeto de análise por ocasião do 
julgamento do mérito.
9. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1168551/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/10/2011, DJe 28/10/2011, grifei)
PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. JULGAMENTO 
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EXTRA PETITA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. APLICAÇÃO DA 

INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA DA PETIÇÃO 

INICIAL PARA SE INFERIR O PEDIDO. PRECEDENTES. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
APLICAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
(AgRg no REsp 835.091/ES, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/09/2010, DJe 
13/09/2010, grifei)
PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
INEXISTÊNCIA. INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA DOS 
PEDIDOS.
1. O Acórdão recorrido encontra-se em consonância com o 
entendimento desta Corte, segundo o qual o pedido deve ser extraído a 
partir de uma interpretação lógico-sistemática de toda a petição inicial.

2. "O pedido feito com a instauração da demanda emana de 

interpretação lógico-sistemática da petição inicial, não podendo ser 

restringido somente ao capítulo especial que contenha a 

denominação 'dos pedidos', devendo ser levados em consideração, 

portanto, todos os requerimentos feitos ao longo da peça 

inaugural, ainda que implícitos. Assim, se o julgador se ateve aos 

limites da causa, delineados pelo autor no corpo da inicial, não há 

falar em decisão citra, ultra ou extra petita." (AgRg no REsp 
243.718/RS, Rel. Rel. Vasco Della Giustina (Desembargador convocado 
do TJ/RS), Terceira Turma, julgado em 28.9.2010, DJe 13.10.2010.) 
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1198808/ES, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 01/06/2011, grifei)
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. 
VENCIMENTOS. DESCONTOS. ILEGALIDADE RECONHECIDA EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. RETORNO DAS PARTES AO SEU 
STATUS QUO ANTE. CONSEQUÊNCIA LÓGICA. PRECEDENTE 
DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "O pedido é o que se pretende com a instauração da demanda e 

se extrai da interpretação lógico-sistemática da petição inicial, 

sendo de levar-se em conta os requerimentos feitos em seu corpo 

e não só aqueles constantes em capítulo especial ou sob a rubrica 

'dos pedidos" (REsp 284.480/RJ, Rel. Min. SÁLVIO DE 
FIGUEIREDO TEIXEIRA, Quarta Turma, DJ 2/4/01).
2. A concessão do mandamus a fim de se reconhecer a ilegalidade dos 
descontos realizados pela Administração nos contracheques da 
impetrante tem como consequência lógica a obrigatoriedade de 
restituição dos valores descontados após a impetração, assegurando, 
dessa forma, o retorno das partes ao seu status quo ante.
Inteligência do art. 14, § 4º, da Lei 12.016/09. Precedente do STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1380926/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/05/2011, DJe 25/05/2011, grifei)
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE IMISSÃO DE POSSE - INÉPCIA 
DA INICIAL E NULIDADE DA SENTENÇA - NÃO-OCORRÊNCIA - 
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LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO ENTRE O EX-MUTUANTE E O 
OCUPANTE DO IMÓVEL - NÃO-CARACTERIZAÇÃO - 
PRECEDENTE - RECURSO IMPROVIDO.
1. A inépcia da petição inicial, escorado no inciso II do parágrafo único 
do artigo 295 do Código de Processo Civil, se dá nos casos em que se 
impossibilite a defesa do réu ou a efetiva prestação jurisdicional, 
inocorrente in casu.
2. Será extra petita a sentença ou acórdão que conceder provimento 
jurisdicional diverso do requerido pelo autor e ou com fundamento em 
fatos não formulados pela parte. Na espécie, o julgado encontra-se 
congruente com a pretensão autoral.
3. Não há que se falar em litisconsórcio necessário entre o ex-mutuante 
e o ocupante do imóvel para litigarem na ação de imissão de posse.
4. Recurso improvido.
(REsp 1134338/RJ, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 20/09/2011, DJe 29/09/2011)
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO EXTRA 
PETITA. INOCORRÊNCIA.

1. "Não viola os arts. 128 e 460 do CPC a decisão que interpreta de 

forma ampla o pedido formulado pelas partes, pois o pedido é o que 

se pretende com a instauração da demanda e se extrai da 

interpretação lógico-sistemática da petição inicial." (AgRg no REsp 
737.069/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 17/11/2009, DJe 24/11/2009).
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RMS 28.542/AP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 20/09/2011, DJe 28/09/2011, 
grifei)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo de instrumento.

Desse modo, em face dos argumentos apresentados no agravo interno, não vislumbro 

razões para modificar a decisão ora atacada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0069291-5 Ag     1.298.321 / DF

Números Origem:  20020111016276        20100070000930        20100070000930AGS     934520108070000

EM MESA JULGADO: 07/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : EDUARDO MUNIZ MACHADO CAVALCANTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DO CARMO MARTINS IRINEU
ADVOGADO : LÍVIA LEMES DE ALARCÃO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : RENE ROCHA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DO CARMO MARTINS IRINEU
ADVOGADO : LÍVIA LEMES DE ALARCÃO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teori Albino Zavascki e Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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